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	1. NOTA TÉCNICA SOBRE EDUCAÇÃO INCLUSIVA.                    

O Ministério da Educação, por meio da Diretoria de Políticas de Educação Especial – DPEE, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI, emitiu a NOTA TÉCNICA n. 62/2011/MEC/SECADI/DEPEE em 08 de dezembro de 2011, orientando os Sistemas de Ensino sobre o Decreto n. 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial e o atendimento educacional especializado. Referida norma técnica trata especificamente dos seguintes temas: 1. A Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; 2. A Educação Especial como modalidade não substitutiva à escolarização ofertada, preferencialmente, na rede regular de ensino. 3. A oferta complementar ou suplementar do atendimento educacional especializado e demais serviços da educação especial; 4. O financiamento público às instituições privadas filantrópicas de Educação Especial; 5. O Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência – 2011/2014 e a construção da educação inclusiva nos sistemas de ensino; 6. A organização da educação bilíngue nas escolas da rede pública de ensino e 7. O Decreto n° 7.611/2011 à luz dos fundamentos legais da educação inclusiva. 
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	2.    EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS.

A Secretaria Estadual de Educação publicou a Resolução SE n. 77/2011 que dispõe sobre a organização e o funcionamento dos Centros Estaduais de Educação de Educação de Jovens e Adultos–CEEJAs. Referidos centros integram o sistema estadual de ensino, oferecendo atendimento individualizado aos seus alunos, com frequência flexível. Tem por objetivo principal atender ao aluno trabalhador que, por motivos diversos, não possui meios ou oportunidades de desenvolver estudos regulares, na modalidade presencial. Os cursos referentes ao ensino fundamental e médio oferecidos pelos CEEJAs somente contemplarão o aluno com a idade mínima de 18 anos completos. A matrícula, inicial ou para continuidade, poderá ocorrer em qualquer época do ano, devendo ser obrigatoriamente confirmada no inicio do ano letivo subsequente. Essa modalidade de ensino é diferente da Educação de Jovens e Adultos presencial, cuja idade para o inicio dos estudos é de 15 anos para o ensino fundamental e 18 para o ensino médio.
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	3. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS.

A Secretaria Estadual de Educação publicou a Resolução SE n. 77/2011 que dispõe sobre a organização e o funcionamento dos Centros Estaduais de Educação de Educação de Jovens e Adultos–CEEJAs. Referidos centros integram o sistema estadual de ensino, oferecendo atendimento individualizado aos seus alunos, com frequência flexível. Tem por objetivo principal atender ao aluno trabalhador que, por motivos diversos, não possui meios ou oportunidades de desenvolver estudos regulares, na modalidade presencial. Os cursos referentes ao ensino fundamental e médio oferecidos pelos CEEJAs somente contemplarão o aluno com a idade mínima de 18 anos completos. A matrícula, inicial ou para continuidade, poderá ocorrer em qualquer época do ano, devendo ser obrigatoriamente confirmada no inicio do ano letivo subsequente. Essa modalidade de ensino é diferente da Educação de Jovens e Adultos presencial, cuja idade para o inicio dos estudos é de 15 anos para o ensino fundamental e 18 para o ensino médio.
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	4.      SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – RESOLUÇÕES
A Secretaria Estadual de Educação editou novas resoluções que se apresentam relevantes para o desenvolvimento de ações que venham a garantir o direito à educação. 

RESOLUÇÃO SE Nº 02, DE 12-1-2012 - Dispõe sobre mecanismos de apoio escolar aos alunos do ensino fundamental e médio da rede pública estadual.

RESOLUÇÃO SE Nº 05, DE 19-01-2012 – Dispõe sobre a reorganização curricular do Ensino Fundamental das Escolas Estaduais de Tempo Integral.
RESOLUÇÃO SE Nº 07, DE 19-1-2012 - Dispõe sobre o exercício das atribuições de Professor Mediador Escolar e Comunitário do Sistema de Proteção Escolar, e dá outras providências.
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	5.       DESTAQUES DO MÊS

BANANAL – O Promotor de Justiça, Kleber Henrique Basso instaurou inquérito civil para apurar a ausência de disponibilidade de período matutino ou vespertino de estudo para alunos do terceiro ano do ensino médio na Escola Visconde de São Laurindo que residem em Rancho Grande, na zona rural. Busca, através do citado expediente, garantir o direito à educação e a continuidade dos estudos em face da ausência referido curso.

FERNANDÓPOLIS – Denis Henrique Silva, 2º PJ de Fernandópolis instaurou inquérito civil para analisar a questão da merenda escolar no município. O objetivo é apurar a existência de apenas uma Nutricionista, devidamente credenciada no âmbito federal, para toda a rede municipal de ensino e a deficiência da estrutura do pessoal de supervisão da merenda escolar e falta de utensílios de cozinha.

PARAIBUNA – O Promotor de Justiça, Fábio Antonio Xavier de Moraes, ajuizou ação civil pública em face do Município de Natividade da Serra para cumprimento do Convênio PAC (Programa de Ação Cooperativa Estado-Município) para construção de escola no bairro.

 SÃO JOÃO DA BOA VISTA – Em face da desativação de sala do 1º ano do ensino médio do período noturno, o Promotor de Justiça, Fausto Ernani Gonçalves Jardim, instaurou inquérito civil visando apurar os fatos para as providências necessárias visando garantir o direito à educação.
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	6.        PROGRAMA CRECHE ESCOLA.

O Grupo de Atuação Especial de Educação apura notícias de problemas estruturais e de desconforto térmico e acústico nas Escolas Estaduais Fazenda do Carmo III, Waldir Rodolpho de Castro e Loteamento Gaivotas I, II e III, construídas com o denominado “padrão Nakamura” e que ainda ostentam revestimentos metálicos nas paredes internas das salas de aula. Em razão de recente laudo do Corpo de Bombeiros que apontava também problemas de segurança no prédio da Escola Fazenda do Carmo. O GEDUC ingressou com Ação Civil Pública e pediu, em caráter de urgência, medida judicial que resguardasse a integridade dos alunos e de profissionais que frequentam tal estabelecimento. No mérito, pede-se a completa reforma ou a construção de nova escola que garanta a segurança e o conforto de toda a comunidade escolar e padrões adequados de qualidade do ensino. O Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude do Foro Regional de Itaquera acolheu parcialmente os pedidos de antecipação de tutela e determinou o adiamento do início das aulas, por cinco dias, compelido o Poder Público a realizar obras que atendam integralmente às exigências de segurança apontadas no mencionado laudo. Determinou, também, a apresentação de projeto de completa reforma ou de prédio novo, tal como solicitado pelo Ministério Público
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	7.        EDUCAÇÃO INFANTIL – META DA PGJ.

O Ato Normativo n. 721-PGJ, de 16 de dezembro de 2011, estabelece o Plano Geral de Atuação do Ministério Público do Estado de São Paulo para o ano de 2012. Repetindo uma das metas estabelecidas no ano anterior, a educação infantil – creche – continua a ser uma das prioridades para a ação do Promotor de Justiça na área da educação. Diante disso, pode-se estabelecer um comparativo referente aos anos de 2010 e 2011 quanto à questão das creches. Segundo dados levantados do SIS – Sistema de Registro e Gestão dos Procedimentos do Ministério Público a atuação ministerial, tem sido a seguinte em relação às creches:
2010

AC
IC
PPIC
R
PANI
PI
NF
TAC
TOTAL
 57
  180
  04
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 5
04
_
19
411
2011
AC
IC
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TAC
TOTAL
 110
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  26
123
 136
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749
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